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  Em 1733, o padre jesuíta Pedro Lozano escreveu: "a acepção comum nestes tempos compreende, sob o nome de Chaco, várias províncias povoadas por nações de infiéis que se conectam e se comunicam umas com as outras, por centenas de léguas na margem ocidental e do Rio da Prata, entre as províncias do Paraguai, Rio da Prata, Tucumán, Chichas, Charcas e Santa Cruz de la Sierra" (1941: 17, nossa tradução). Com isso, o religioso tentava dar conta da extensão do território então denominado pelo sacerdote de "Gran Chaco Gualamba", assim como da existência de numerosos grupos indígenas na região.




  Atualmente, o Gran Chaco ou Chaco (Figura 1) – uma imensa planície aluvial localizada no centro da América do Sul – se apresenta como uma das maiores unidades biogeográficas do continente. É o terceiro grande território biogeográfico e morfoestrutural da América Latina, atrás em extensão apenas da Amazônia e do sistema savânico sul-americano, que inclui o Cerrado brasileiro e as savanas que se espalham pela Colômbia e pela Venezuela; o Chaco é o segundo bioma em superfície coberta por florestas depois das selvas pluviais tropicais do Amazonas e do Pacífico colombo-equatoriano; e ocupa, ainda, o primeiro lugar em fisionomias florestais de madeira dura e muito dura5.




  O bioma ocupa mais de 1.000.000 km2, estendendo-se por quatro países – distribuindo-se em 60% na Argentina, 25% no Paraguai, 15% na Bolívia e em uma pequena franja na fronteira oeste do Brasil (Mato Grosso do Sul) –, sendo a área situada na República Argentina a mais extensa, com aproximadamente 600.000 km2 (Morello et al., 2009; Torrella & Adámoli, 2005).




  Desde o início do século XVIII até os dias de hoje, a geografia desta região vem sofrendo diversos processos que afetaram não apenas o ambiente biológico, mas também os distintos grupos sociais que ali habitavam e habitam. No Chaco podem-se detectar mudanças paisagísticas que datam dos primórdios da conquista dos territórios. Morello et al. (2007) mencionam que, na modelação da paisagem, participam dois tipos principais de vegetação (campos e matas6), e que a chegada do homem branco alterou as relações espaciais e funcionais entre estas duas composições, indicando mudanças em uma direção determinada: "ao passo que as matas permaneceram como tal, os campos evoluíram para matorrais"7 (ibid.: 20-21, nossa tradução).




  Ainda que, a princípio, esta transformação tenha sido atribuída ao sobrepastoreio produzido pela entrada de gado doméstico (De la Cruz, 1998), estudos posteriores ajudaram a delinear a complexidade deste processo de arbustização, que está vinculado também às secas extraordinárias, às mudanças dos leitos dos principais rios e à pressão das nuvens de gafanhotos (Morello et al., 2005).
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  Antes do desmantelamento das matas e dos campos resumido acima, existiam no Gran Chaco grupos indígenas que hoje são agrupados em seis famílias linguísticas. Quatro dessas famílias linguísticas correspondem aos povos que são usualmente classificados como "caçadores-coletores": Zamuco (Ayoreo, Yshir Ebidoso e Yshir Tomárâho), Guaycurú (Kaduveo, Toba, Pilagá e Mocoví), Enlhet-Enenlhet (Enxet, Enlhet8, Angaité, Sanapaná, Guaná e Enenlhet ou Toba-Maskóy) e Matako-Maká (Wichí, Chorote, Nivaclé e Maká). Por sua vez, as outras duas famílias linguísticas correspondem aos povos "agricultores": Tupí-guaraní (Guaraní Ocidentais, Izoceños, Guarayo e Guaraní Ñandeva ou Tapiete) (Maldonado & Hhne, 2006: 52; Unruh & Kalisch, 2003: 207; DGEEC, 2015: 23) e Lule/Vilela.




  Assim, toda a região apresenta geografia e biodiversidade muito particulares, além de ser bastante diversa em aspectos culturais, étnicos e linguísticos, que conformam o que podemos chamar de um complexo sistema socioecológico, que agrega fauna, flora e componentes físicos, como solo e clima, além de homens, mulheres e crianças de numerosos povos indígenas que habitam esses lugares e se relacionam com todos os elementos de maneira peculiar. Assim, além da riqueza de paisagens naturais, dos rios e pântanos que atravessam a região, o Chaco também abriga uma notável diversidade étnica, linguística e sociocultural.




  De fato, na época em que chegaram os primeiros missionários anglicanos, em fins do século XIX, o interior do Chaco era o território dos Mataco, Chiriguano, Bororo, Chamacoco (Yshir), Lengua e de povos vizinhos aos Enxet: os Toothli (Maká), os Suhin (Nivaklé), os Aii (Toba) e os Sanapaná, como os registra Wilfred Barbrooke Grubb (1865-1930) – com os nomes que lhe foram fornecidos pelos próprios Lengua/ Enxet – em seu relato An unknown people in an unknown land, publicado na Europa em 1911.




  Os Enxet, denominados Lengua pelos primeiros exploradores espanhóis nesta zona, constituem um dos inúmeros povos que ocuparam amplo território que, desde a margem direita do Rio Paraguai, se estendia até o interior do Chaco. Eles são os personagens centrais do relato de Grubb, cuja tradução ora se publica.




  Wilfred Barbrooke Grubb nasceu no dia 11 de agosto de 1865 na pitoresca vila de Liberton que, à época, ficava perto da cidade de Edimburgo, capital da Escócia (Hunt, 1933). De acordo com um artigo de Morgan Crago (s/d), disponível no sítio da Universidade de Boston (ver referências bibliográficas), em 1884, aos 19 anos de idade, Grubb se candidatou para trabalhar para a South American Missionary Society (Sociedade Missionária Sul-Americana, também conhecida pela sigla SAMS) e foi licenciado como Leitor Leigo na Igreja da Inglaterra. Em março de 1886, a Sociedade o enviou para a missão nas Ilhas Malvinas para servir como catequista leigo.




  Durante esse tempo, Grubb conheceu e ficou noivo de Mary Ann Varder Bridges, cujo pai, Thomas Bridges, era missionário da SAMS. Casaram-se em 1901 e Mary passou seus anos de casada morando, às vezes, na região do Chaco com Grubb, às vezes na Escócia, e, às vezes, com sua família na Terra do Fogo, no extremo sul da Argentina.




  Em 1889, a SAMS enviou Grubb ao Paraguai para acompanhar o trabalho iniciado por Adolph Henricksen entre os povos indígenas naquele país. Ao longo da década de 1890, Grubb construiu várias estações missionárias na região do Chaco, estendendo-se do Rio Paraguai para o oeste em direção à fronteira então disputada com a Bolívia. Seus companheiros de missão eram Andrew Pride, que chegou em 1892 e muitas vezes atuou como fotógrafo, e Richard J. Hunt, que esteve na região chaquenha a partir de 1894 e fez grande parte do trabalho linguístico e de tradução, incluindo a criação de um dicionário para a língua usada pelo povo Lengua (Enxet).




  Desde seus primeiros anos no Paraguai, Grubb manteve conexões cordiais com o governo paraguaio, que já em 1892 o chamava de "pacificador dos índios". Embora sua posição ou título exatos não sejam claros, Grubb referiu-se várias vezes a si próprio como representante oficial do governo paraguaio na região do Chaco.




  Barbrooke Grubb tirou várias licenças para promover o trabalho da SAMS na Inglaterra, Escócia, Irlanda, Canadá e EUA. Em uma dessas viagens, no ano de 1900, proferiu palestras na Conferência Missionária Ecumênica em Nova York. Embora não tenha participado da Conferência Missionária de Edimburgo de 1910, ele enviou um relatório sobre religião indígena para o teólogo escocês David Smith Cairns, que presidiu a comissão sobre religiões não cristãs.




  Já na segunda década de seu trabalho, em 1907, os esforços de Grubb no Paraguai alcançaram um ponto alto com o estabelecimento de Makthlawaiya, uma estação missionária que pretendia ser uma "colônia cristã". Em 1910, Grubb começou a investigar a possibilidade de iniciar missões nas porções boliviana e argentina da região do Chaco. Começou um trabalho missionário no norte da Argentina sob os auspícios de plantadores de cana-de-açúcar americanos de sobrenome Leach, atuando entre os Mataco entre 1914-1915.




  Grubb tinha um profundo interesse pelos costumes, artes, crenças e estilos de vida dos vários grupos indígenas no Chaco. No entanto, ele também os via por meio de suas ideias de hierarquia racial e religiosa, rotulando vários grupos como mais ou menos "civilizados" ou "inteligentes" do que outros. Conforme John Renshaw (2002: 28, nossa tradução), "embora suas [de Grubb] atitudes vitorianas sejam muitas vezes irritantes, suas observações etnográficas são detalhadas e acuradas, e fornecem o que provavelmente é a mais confiável fonte existente sobre o baixo Chaco".




  Como cidadão do império britânico, Grubb expressou otimismo com a disseminação da civilização ocidental na América do Sul, embora pensasse que era responsabilidade dos cristãos impedir que empresários inescrupulosos abusassem dos povos indígenas ou introduzissem vícios como a embriaguez.




  Durante a década de 1910, Grubb tirou férias prolongadas na Europa por causa de sua saúde e para proferir palestras promocionais. Em 1921, ele deixou a América do Sul pela última vez. Depois da morte de sua esposa, em 1922, Grubb morou com suas duas filhas, Bertha e Ethel, e continuou falando em apoio aos evangelistas nativos do Chaco durante a última década de sua vida, tendo falecido no dia 1° de maio de 1930 em sua terra natal (Hunt 1933; Crago s/d).




  Em seu registro narrativo de caráter etnográfico, W. B. Grubb – tomando como referência a obra de John Graham Kerr (1950), professor na Universidade de Glasgow, que fez parte de uma expedição ao Chaco9 comandada pelo capitão John Page em 1889 – afirma que a exploração da América do Sul meridional começou em 1506, quando Juan de Solis "descobriu" o estuário do Rio da Prata, que por algum tempo ficou conhecido por seu nome, ou seja, Rio de Solis. Citemos Grubb:




  

    Vinte anos depois, Sebastião Caboto entrou nas águas desse rio e em suas margens encontrou indígenas com uma profusão de ornamentos de prata, e, assim, batizou o estuário em que navegava como o Rio de La Plata. Na cabeceira desse Rio Caboto encontrou a foz de dois rios distintos [Rio Paraná e Rio Paraguai], e seguiu adiante pelo curso d'água ocidental até a foz do Bermejo. Caboto foi, portanto, o descobridor dos rios Paraná e Paraguai e, podemos dizer, do Chaco. Estabeleceu assentamentos no Rio de La Plata, também no Rio Paraguai, e a colonização começou imediatamente. Em 1537 Juan de Ayolas navegou o Rio Paraguai até a latitude de 20° 40', e os indígenas Guarani lhe contaram que existia uma nação no ocidente que possuía grandes reservas de prata. Então resolveu marchar em busca dessa nação. Penetrou no Chaco, e em seu retorno, enquanto atravessava um pântano, os Paiaguá se lançaram sobre ele e o massacraram, com todos seus homens. Quase que imediatamente depois do trágico fim de Ayolas, Alvarez Nunez de Vera Cabeza de Vaca foi nomeado governador de La Plata, e ele, em uma expedição militar contra os Guaicuru (1542)10, pode-se dizer que inaugurou a política de extermínio dos indígenas, que continua nos dias de hoje.




    Doze anos depois, o Chaco foi atacado pelo lado noroeste, quando o vice-rei do Peru despachou um de seus oficiais, Andreas Manso, à frente de uma expedição para tentar a conquista do Chaco. No entanto, apenas conseguiu cruzar o Pilcomayo no Chaco Central, e foi surpreendido durante a noite pelos Chiriguano, perdendo sua vida, bem como as de todos os seus homens. Consequentemente, essa parte central do Chaco recebeu o nome de Llanos de Manso. Durante o século seguinte (XVII), há pouco a narrar, exceto que os jesuítas, de sua sede no Paraguai, enviaram vários missionários para o Chaco, cujos esforços para a conversão permanente dos indígenas foram bastante infrutíferos, e muitos perderam suas vidas na tentativa. Este e o século XVIII também foram caracterizados por várias tentativas militares de exploração e subjugação do Chaco, principalmente por iniciativa dos sucessivos governadores de Tucumán, como Angelo Peredo (1670), Urizar (1710), Espinosa (1759), Matorras (1774) e Arias (1780). Estes, no entanto, deixo de lado sem mais comentários, e agora vou me limitar à exploração do Rio Pilcomayo. Encontramos novamente os jesuítas como os primeiros no trabalho de campo.




    Em 1721, o Padre Patiño conseguiu fazer um longo percurso rio acima, mas teve que bater em uma rápida retirada devido a um ataque dos Toba, no qual perdeu vários de seus homens. Vinte anos depois, o Padre Castanares fez uma jornada semelhante até o Pilcomayo, e com resultado semelhante. E em 1785 Don Felix de Azara, célebre viajante e naturalista, subiu um pequeno trecho desse mesmo rio.




    As expedições do século atual foram numerosas, e mencionarei apenas as mais importantes. Quatro destas partiram da Bolívia e tentaram descer o rio. As expedições de Magariños e Van Nivel (1843-44) foram forçadas a retornar, devido ao grande número de indígenas hostis que os ameaçavam de todos os lados. A de Jules Crevaux, célebre botânico e viajante, resultou num incidente especialmente triste. Ele partiu de Tarija, na Bolívia, no início de fevereiro de 1882, com apenas quatorze companheiros. Encontraram muitos indígenas nos primeiros dias de jornada, que pareceram extremamente amistosos, e Crevaux ficou tão confiante que, dizem, ele retirou o percutor dos rifles de seus homens para impedi-los que alarmassem os indígenas com disparos. Tudo correu bem até a tarde do dia 27 de abril, quando, enquanto marchavam em fila única, foram surpreendidos por grande número de indígenas numa emboscada e foram mortos com tacapes, apenas um dos membros da expedição – um jovem – tendo sobrevivido para contar a história. A última das expedições bolivianas foi a de 1883. Era formada por quase duzentos homens bem armados e foi acompanhada pelo Dr. Thouar, um explorador francês. O grupo desceu pelo Pilcomayo, e chegou ao Rio Paraguai, depois de sofrer grandes privações e uma dura batalha contra oitocentos indígenas.




    As últimas expedições pelo Rio Pilcomayo foram as de Thouar [publicada em dois momentos, 1889 e 1890], de Fontana [publicada em 1881], de Feilberg e de Storm. Os três últimos exploradores zarparam todos de navio a vapor, e cada um deles conseguiu adentrar uma distância maior ou menor rio acima, parando, eventualmente, por falta de água. Não vou me alongar a respeito das expedições, exceto para dizer que o último mencionado, o Sr. Olaf Storm, obteve resultados mais exitosos. Entrou no Pilcomayo em 1º de janeiro de 1890, e deixou-o no outono do mesmo ano.




    Os jesuítas, cheios de ousadia e zelo, valentemente tentaram conduzir algumas das tribos indígenas do Chaco para as reduções, notadamente com as iniciativas de Dobrizhoffer e seus companheiros (1749-67). Mas o primeiro esforço missionário protestante nessa região foi feito pelo capitão Allen Gardiner, que foi o fundador da Sociedade Missionária Sul-Americana no ano de 1845. Sua tentativa de se estabelecer entre os Toba não deu certo, e somente quarenta e três anos depois a Sociedade conseguiu estabelecer uma missão entre os indígenas do Chaco, sob a liderança de Adolph Henricksen.




    Recentemente, houve as expedições de Ibarreta e a de Boggiani [publicadas em 1900], a primeira no Rio Pilcomayo, e a segunda ao norte do Chaco, mas esses dois grupos de expedicionários foram massacrados pelos indígenas11.


  




  Pelo que podemos depreender da narrativa-descrição12 de Grubb, exploração territorial, "descoberta" e colonização conformam o arquétipo do projeto desenvolvimentista comandado pela Europa em todo o território chaquenho. Assim é que os povos originários dessa imensidão territorial foram sendo, pouco a pouco, empurrados cada vez mais interior adentro, apesar dos muitos e violentos enfrentamentos travados contra os invasores.




  A passagem do relato de Grubb confirma tal assertiva e serve como direcionamento para se compreender parte inicial do processo de ocupação dessas terras por exploradores e, com estes, os militares, as ordens religiosas, os fazendeiros e uma multidão de europeus, estadunidenses e mesmo brasileiros que até os dias atuais ocupam várias partes do Chaco nos países vizinhos (Altamirano et al., 1994).




  Em 1888, a SAMS, da Igreja Anglicana da Inglaterra, iniciou um trabalho no Chaco paraguaio, nas terras a oeste do Rio Paraguai. A iniciativa da missão partiu do cônsul britânico em Assunção, Dr. Stewart, agente ao mesmo tempo de investidores britânicos, como Herbert Gibson e sua companhia Gibson Brothers, que adquiriram terras no território dos Enxet e foram também parte do comitê diretivo da SAMS (Kidd, 1992: 61).




  Os três primeiros missionários foram J. C. Robins, B. O. Bartletteram e Adolph Henricksen (SAMS 1888: 143), que, liderados por este último, estabeleceram o primeiro posto missionário na foz do riacho Fernández, um afluente do Rio Paraguai, em frente a uma aldeia Enxet e a algumas dezenas de quilômetros rio acima da cidade paraguaia de Concepción. O missionário W. B. Grubb os seguiu alguns meses depois, em 1889, mas logo ficou sozinho, quando, primeiro Henricksen e, em seguida, seus colegas, tiveram que abandonar o posto por problemas de saúde e outros motivos (Grubb, 1925: 27).




  Assim, deixado por sua própria conta, Grubb foi incumbido de se estabelecer entre os nativos e fundar uma igreja no interior do Chaco, tarefa que o autor conseguiu realizar, conforme está registrado em passagens dos seus três relatos mais extensos: Among the Indians of the Paraguayan Chaco (1904), An Unknown People in an Unknown Land (1911), do qual aqui se oferece a tradução ao português, e, por fim, A Church in the Wilds (1914), além de outros artigos e escritos publicados (cf. Grubb 1900, 1919). Grubb, porém, já tinha alguma experiência missionária entre os povos indígenas.




  Depois de ingressar na SAMS na Grã-Bretanha, em 1884, seu primeiro destino na América do Sul, em 1886, foram as Ilhas Malvinas e a Terra do Fogo, onde, além de conhecer o povo Ona (Selk'nam), conheceu Mary Bridges, filha de um missionário e sua futura esposa (Crago s/d)13.




  O presente livro – Os Lengua-Maskóy [Enxet] do Chaco Paraguaio – é composto por 30 capítulos, que vão das descrições do ambiente físico e impressões sobre histórias que lhes são contadas, ao registro das características étnicas, sociais e culturais dos nativos, em especial dos então chamados Lengua (Enxet), tendo em vista que foi com esse povo indígena que Grubb passou cerca de vinte anos tentando realizar o seu trabalho de colonização espiritual.




  Nesse empreendimento, Grubb não poupou esforços para compreender a cultura local, de modo que pudesse posteriormente contestar várias práticas culturais e sociais dos Enxet com a intenção não somente de condenar tais hábitos e costumes, como, ao fim e ao cabo, converter os nativos ao Cristianismo.




  Como a maior parte dos leitores brasileiros desta tradução não está familiarizada com a diversidade linguística, cultural, social e histórica do Chaco – sobretudo, dada a ausência de escritos prontamente disponíveis em língua portuguesa e o acesso relativamente difícil aos materiais publicados nos países vizinhos (Argentina, Paraguai e Bolívia) –, esta introdução destina-se a oferecer um panorama da etnologia dos povos indígenas na região, como forma tanto de complementar como de relativizar as considerações de Grubb, mas também de modo a oportunizar um melhor conhecimento desta zona da qual o Brasil, inclusive, partilha uma pequenina porção, no oeste do estado de Mato Grosso do Sul.




  Também buscamos ofertar uma bibliografia bastante completa sobre as sociedades indígenas no Chaco, sobretudo paraguaio, com especial atenção à sua situação atual, a fim de que se possa comparar o presente momento com aquele observado por Wilfred Barbrooke Grubb no apagar das luzes do século XIX.




  Os povos indígenas no Gran Chaco em fins do século XIX e início do XX




  As primeiras páginas da história do Gran Chaco são compartilhadas entre os estados-nação entre os quais este território foi dividido e repartido. Em 1825, o ditador paraguaio Gaspar Rodríguez de Francia (1811-1840) incorporou, de jure e sem uma ocupação efetiva – apenas na missão de Melodía, em frente à colônia de Emboscada e no Fuerte Borbón, no Alto Paraguai, havia uma efetiva população paraguaia não indígena –, uma boa parte do Chaco, ao estabelecer por decreto que as terras sob sua soberania, para as quais os cidadãos não apresentassem títulos particulares, eram propriedade do estado paraguaio (Miranda, 1982: 292).




  Por outro lado, sabemos, pela história oficial, que, em 1862, a porção argentina deste grande território se converteu em parte da ainda incipiente nação e passou a ser governada a partir de Buenos Aires. O General Julio A. Roca levou adiante e acabou por consolidar o projeto de expansão da fronteira sul, "liberando" os territórios do controle indígena e permitindo, assim, sua posterior colonização (Passetti, 2012).




  A Guerra da Tríplice Aliança – mais conhecida no Brasil como Guerra do Paraguai (1864-1870) – outorgou à Argentina o controle temporário sobre o Chaco Boreal. Em 1872 procedeu à criação da Gobernación del Gran Chaco, cuja sede se localizou na cidade de Villa Occidental. Porém, a decisão arbitral emitida pelo então presidente dos Estados Unidos, Rutherford Hayes, conhecida como "Laudo Hayes" (1878), restituiu ao Paraguai o direito sobre os territórios situados ao norte do Rio Pilcomayo, com ocupação, por parte daquele país, ainda no período colonial, da margem direita do importante curso d'água.




  Tal decisão foi provada por meio do diário da missão chaquenha de Melodía (1786-1800), escrito pelo padre Amancio González y Escobar, que trabalhou entre os Lengua, Machicuy, Toba, Pitilaga e Enimaga (González y Escobar, 1990 [1805]). Na época, e na missão Melodía, os Lengua – aparentemente já em processo de extinção, segundo Azara (1850: 225) – fundiram-se aos Machicuy, a quem chamavam Maskoy (ibid.: 227), estabelecendo-se, desde então, o etnônimo composto Lengua-Maskóy para os atuais Enxet e Maskóy. O mesmo termo composto passou a ser empregado na denominação da família linguística que inclui, atualmente, os povos Enlhet-Enenlhet.




  Em 1884, na sequência dos resultados do Laudo Hayes, o presidente argentino Julio Roca ordenou a divisão da Gobernación del Gran Chaco em dois territórios federais separados pelo Rio Bermejo: o Território Nacional de Formosa e o Território Nacional de Chaco (hoje as províncias argentinas de Formosa e Chaco, respectivamente). Neste mesmo ano, teve início a campanha militar argentina conhecida como a "Conquista do Deserto do Chaco", a cargo do General Victorica, e destinada a "pacificar" os povos indígenas locais atacando-os por diversas frentes. Neste marco, o exército ocupou primeiro os territórios ao sul do Rio Bermejo. Os grupos indígenas que se negaram a firmar a paz deslocaram-se para a outra margem do rio, ao Território Nacional de Formosa, onde a guerra continuou.




  A partir de então, a estratégia de colonização dos territórios tomados aos povos indígenas foi a de reforçar a linha de fortins, continuar com as expedições punitivas, estabelecer missões religiosas e distribuir a terra conquistada aos colonos. Ao mesmo tempo, a ação "civilizatória" materializou-se no incentivo ao desenvolvimento econômico da região. Em 1908 teve início a construção da ferrovia (concluída em 1930) que atravessa a província de Formosa, de leste a oeste, até a cidade de Embarcación, na província vizinha de Salta.




  Os novos povoadores criollos14 instalaram-se ao longo das estações ferroviárias e ao redor das unidades militares, dando origem às pequenas e grandes cidades de Formosa. Desde o fim do século XIX e pelo século XX adentro, as principais atividades econômicas da região foram a indústria do tanino e a produção de algodão, empresas para as quais a mão de obra sazonal indígena foi de suma importância.




  Em 1911 realizou-se a campanha militar de Rostagno, que restabeleceu definitivamente a linha de fortins sobre o Rio Bermejo e permitiu que, em 1915, fosse concluída a missão das forças militares de ocupação (Altamirano et al., 1994). Todavia, na segunda e terceira décadas do século XX, emergiram movimentos indígenas, alguns dos quais com características messiânicas (Cordeu & Siffredi, 1971) – que, como veremos adiante, também ocorreram no Chaco paraguaio e entre os Enxet –, que lograram obstaculizar, em parte, a ocupação acelerada das terras e as condições desfavoráveis de trabalho às quais estavam submetidos os indígenas. Vários especialistas concordam que a atual localização dos grupos nativos no Chaco argentino é resultado do avanço das tropas partindo do leste de Formosa.




  Na sequência dos sucessivos ataques militares, da penetração do gado, da redução dos espaços vitais e da exploração dos indígenas chaquenhos nos engenhos e outras fábricas, começou, por volta de 1920, um período de proliferação de evangelizadores e missões (Miller, 1979; Wright, 1992, 2008).




  Desta forma, produziu-se paulatinamente a sedentarização dos caçadores-coletores, não apenas nos entornos das colônias agrícolas situadas às margens dos territórios ocupados pelos criollos para a exploração agrícola e algodoeira, mas, igualmente, ao redor das missões, que impulsionavam o desenvolvimento da agricultura. Ademais, é certo que, se as missões criaram lugares de refúgio e salvaguarda para os grupos indígenas (Miller, 1979; Wright, 2008; Ceriani Cernadas & Lavazza, 2013), elas também deram espaço para tensões e formas de violência (Medrano & Tola, 2016).




  O Chaco paraguaio foi uma das últimas áreas a ser colonizada, não efetivamente pela Coroa espanhola, mas já pelo Estado paraguaio moderno. Dada a combinação de um meio ambiente hostil e da ferocidade e resistência de seus habitantes – que adotaram rapidamente estratégias equestres de combate (Susnik, 1983: 98-99; Schindler, 1985; Galhegos, 2014) – contra a dominação, somados à falta de interesse econômico relevante, os espanhóis e mestiços da Província do Paraguai nunca puderam ocupar permanentemente o Chaco para além de alguns quilômetros da margem ocidental do Rio Paraguai.




  Por vezes, missionários, viajantes e militares (Gómez Ríos, 1963: 113) foram expulsos ou assassinados por diferentes povos indígenas da época, como os Payaguá e os Mbayá, declarados inimigos ou "traiçoeiros" aliados (Vangelista, 2001). Estas circunstâncias foram vividas de uma ou outra maneira pelas sessenta e nove expedições empreendidas pelo governo colonial do Paraguai. A fronteira do Chaco era, assim, real e intransponível, conjurando por séculos o imaginário coletivo de paraguaios e estrangeiros (Villagra, 2014: 26).




  Como vimos, o ditador Francia (1811-1840) reclamou, em favor do Estado paraguaio, todas as terras não tituladas e sem suposta ocupação no país, o que incluiu o território do Chaco, que o governante considerava sob sua soberania. Várias décadas mais tarde, no governo de Carlos Antonio López (1842-1862), a alienação legal do território dos grupos indígenas em geral – e, por extensão, também dos chaquenhos – veio a agravar-se com a edição do Supremo Decreto de 1848, que declarava "Cidadão da República aos Índios naturais dos vinte e um povos do território da República", e como propriedades do Estado suas terras individuais e comunitárias, anulando, deste modo, o regime colonial que vigorava previamente. Desde então, não se conferiu um estatuto legal especial para as terras comunitárias dos grupos indígenas, nem o reconhecimento de seus direitos anteriores (Velázquez, 2003: 13).




  A Guerra da Tríplice Aliança (1865-1870), que lançou este país em um sangrento confronto com os estados da Argentina, Brasil e Uruguai, teve enorme impacto no modo como o Chaco seria colonizado pelo Paraguai. A eliminação de quase dois terços da população paraguaia (Vasconcellos, 1974: 85; Doratioto, 2002) debilitou suas intenções de maior penetração rumo ao interior. Entre 1885 e 1887, tanto na região Oriental como no Chaco, mais de 13 milhões de hectares, cerca de um terço do território do país, foi vendido sobretudo a indivíduos e companhias estrangeiras, entre as quais se encontravam investidores britânicos, argentinos e brasileiros (Pastore, 1972: 223).




  Entre as empresas que se destacaram, por sua extensão territorial e incidência na vida dos indígenas, estavam, ao norte, nos limites do território Enxet, as famosas tanineras, companhias que exploravam o tanino da árvore chamada quebracho colorado (Schinopsis balansae), e as empresas pecuárias de Carlos Casado S.A., homônima de seu fundador espanhol e residente em Rosario, Argentina (Dalla-Corte Caballero, 2012); a Internacional Products Corporation, com sede em Puerto Pinasco (Janis, 1945: 150); e, em pleno território daquele povo, a Gibson Brothers, a companhia Coopers e a Paraguayan Land and Cattle Company (Kidd, 1992: 61).




  Assim, a Guerra do Chaco (1932-1935) e o estabelecimento de colônias menonitas com seu processo crescente de mecanização agrícola e industrial (no Chaco paraguaio), assim como os engenhos de açúcar, junto ao avanço de fazendas de gado, postos de criollos, lavouras de algodão, feijão e, finalmente, plantações de soja (no Chaco argentino) acabaram por colonizar todo o território chaquenho, encurralando seus habitantes originais em espaços limitados e nas comunidades que os estados da Argentina e do Paraguai reconheceram apenas relutantemente.




  Os Lengua-Maskóy (Enxet)




  No que tange aos Enxet, não encontramos muitas referências documentais durante os séculos XVI e XVII. Ao que parece, as primeiras informações "francamente sumárias, se devem aos cronistas Fray F. Morillo, F. de Azara y J. F. Aguirre" (Arenas, 1981: 13, nossa tradução). Félix de Azara menciona, por exemplo, que "os espanhóis os chamam lenguas, por causa da forma particular de seu botoque"15, e que eles não conheciam "outras ocupações além da caça e da guerra" (1998 [1847]: 79, nossa tradução).




  Não obstante, além da caça e da coleta, estes povos adotaram vários animais domésticos introduzidos – aos quais Grubb faz várias menções em seu relato –, como a ovelha, a cabra e mesmo os gados vacum e cavalar, e também cultivavam nos poucos terrenos aptos e férteis disponíveis, como os campos de capim marinho (Spartina densiflora, chamados, na Argentina, de espartillares) e as zonas de aluvião nas margens dos riachos e durante as estações chuvosas do ano (Kidd, 1992: 44).




  Somente no começo do século XX começa a produção de etnógrafos e viajantes. Especificamente, podemos citar as contribuições pioneiras de Theodor Koch-Grünberg (1900, 1902), Guido Boggiani (1900), Seymour Hawtrey (1901), Alfredo Coryn (1922), Alarcón et al. (1924), Gibson (1934 e 1948), Kamprad (1935), Craig (1935) e Wanda Hanke (1939). Na sequência, dispomos dos estudos mais recentes, como os de Jacob Loewen (1966, 1967, 1969), Branislava Susnik (1977) – cujo trabalho de campo foi realizado nos anos de 1952, 1958 e 1977 – e de Redekop (1980) sobre a relação entre os menonitas16 e os Enlhet.




  Já no início dos anos de 1980, uma das importantes obras publicadas sobre os Enlhet – ainda utilizando sua antiga denominação de Lengua-Maskóy, que tratava os Enlhet e os Enxet como um único grupo – é a "etnobotânica" de Pastor Arenas (1981), que realizou trabalho de campo etnográfico entre 1973 e 1978 nas localidades de Loma Plata, Paratodo e na Missão Nueva Vida. Estes trabalhos se utilizam da importante obra de W. Barbrooke Grubb e das informações e textos produzidos por outros missionários, como Farrow, Hunt e Sanderson, incluídos nas notícias e cartas publicadas na SAMS Magazine de 1888 até meados do século XX.




  Com relação à organização social pré-colonial dos Enxet, estes não apresentavam uma organização centralizada nem um apelativo e etnônimo comuns, tal como já assinalava Grubb:




  

    O termo Lengua não é usado pelos indígenas para se referirem a si mesmos, que se autodenominam por vários termos clânicos: Kyoinawatsam (pessoas do rio), Kyoinathla (povo da palmeira), Kyoinithma (gente da floresta), Paisiapto (comida negra), etc. (p. 325).


  




  Isto explica porque adotaram como autodenominação étnica, assim como fizeram outros povos da família Enlhet-Enenlhet – bem como vários povos chaquenhos (Richard, 2008: 36, 41) e ameríndios (Viveiros de Castro, 1998: 476) – os designativos de "gente/pessoa", cuja tradução produz os vocábulos Enxet, Enlhet e Enenlhet. As unidades sociopolíticas (etnias ou povos) existentes no Gran Chaco, como, por exemplo, os próprios Enxet, os Sanapaná ou qualquer outro, "[s]ão descendentes de outras [unidades sociopolíticas] que consistiam de grupos de bandos aliados politicamente – geralmente exógamos e integrados por famílias uxorilocais17 – que viviam na região nos fins do século XIX, época em que se produziu a sedentarização da maioria destes povos" (Braunstein, 2016: 83, tradução nossa).




  Deste modo, os povos chaquenhos, como os conhecemos hoje, seriam o resultado de processos de etnogênese, aglutinação, combinação ou reconfiguração étnica daquelas unidades intermediárias, e suas denominações responderiam mais ao impacto da colonização e das classificações e tipologias científicas e oficiais (Braunstein, 2016). O mesmo autor acrescenta que "os convites para consumo de bebida fermentada entre os líderes dos diversos bandos constituíam os marcos normais das alianças políticas" e que esses "torneios de carisma" convocados por líderes definidos de cada bando eram comuns dentro do "conjunto dos povos que viviam próximos a ambas as margens dos rios equatoriais do Gran Chaco [Pilcomayo e Bermejo] e falavam idiomas pertencentes aos grupos linguísticos Matako, Guaycurú e Maskoy [Enlhet-Enenlhet]" (Braunstein, 2008: 19-20, nossa tradução).




  De fato, Braunstein aponta para o conceito de "núcleo" – que dá conta da condição maleável e da identidade porosa das unidades sociais chaquenhas – de modo a ilustrar que os grupos pré-coloniais formavam uma gradação contínua de transições culturais e linguísticas no que diz respeito, por exemplo, à sua cultura material (variando, por exemplo, no uso da lã de ovelha por parte dos grupos ao norte, ao uso do algodão pelos grupos do sul; cf. Boggiani, citado em Braunstein, 2016: 86).




  O autor também sugere a imagem de "cadeias dialetais", que são formadas por "núcleos idiomáticos como espaços ao mesmo tempo diferenciados e não discretos" – ou seja, falares compostos por "dinâmicas fonológicas, gramaticais, lexicais próprias que se manifestam em inovações particulares", mas que, ainda assim, conservam um grau importante de comunicação, contato, mútua inteligibilidade e substrato linguístico comum entre si (Unruh & Kalisch, 2003: 214, traduções nossas). Tudo isso vale para o caso dos povos da família linguística Enlhet-Enenlhet, que aqui nos interessam.




  Retomando, os nomes próprios dos grupos pré-coloniais Enxet que foram registrados por Grubb – tal como os Paisiapto ("comida negra") – ou os nomes dos grupos vizinhos – como os Kisapang, que são os Sanapaná de hoje –, são melhor compreendidos a partir do "relacional, qualificativo e orientativo das denominações indígenas" no Chaco (Richard 2008: 47-54, tradução nossa).




  Alternativamente, parte destes nomes estabelecem um "sistema designativo paralelo que, referindo-se às zonas geográficas, definia grupos a partir do lugar onde viviam, como são os Koonamyep' os do campo', os Koonalhma' [Kyoinithma na grafia de Grubb] 'os da floresta', e os Koonaava'atsam' [Kyoinawatsan na grafia de Grubb] 'os do rio'" (Unruh & Kalisch, 2003: 226, nossa tradução).




  No que toca à cosmologia, mitologia e xamanismo entre os Enxet, Kidd nos informa que eles:




  

    (...) entendiam que os eventos do mundo material eram dependentes e intimamente relacionados às atividades de seres transcendentes [superempirical] pessoalizados. Sua compreensão do mundo, conforme percebido por seus receptores sensoriais, era baseada na sua mitologia e cosmologia e, ao empregar certas técnicas rituais, acreditavam poder se comunicar com os seres transcendentes e manipulá-los para trazer sucesso e resolver infortúnios (Kidd, 1992: 38, nossa tradução).


  




  As pessoas – geralmente homens, ainda que também algumas mulheres – que, através de seus estudos via ingestão de plantas, ossos e outros objetos, entravam em contato com os seres "invisíveis" para os leigos, eram os/as yohóxma18 (xamãs)19. Os não iniciados só podiam ver esses seres ocasionalmente, em sonhos ou em certas circunstâncias, geralmente infelizes. A diversidade de origens, aspectos e condutas desses "invisíveis" era grande, distinguindo-se entre aqueles conhecidos como enxet (pessoas) e outros tidos como askok (coisas), ambos distribuídos em seus diferentes habitats (riachos, banhados, matas, campos) ou nos múltiplos níveis (celestiais, terrestres, aquáticos e subterrâneos) do cosmo.




  Podemos citar, entre os askok, os Kilyikhama, "criaturas similares a um esqueleto, que são a classe mais antagônica e malévola de espíritos no cosmo dos Enxet"; entretanto, entre os espíritos classificados como "pessoas", estavam os Egyápam (literalmente, "nossos pais"), espíritos que apareceram com o desenvolvimento do culto de mesmo nome (Kidd, 1999b: 34), como veremos adiante.




  O centro cognoscitivo e afetivo da pessoa humana é o -wáxok, termo polissêmico que também pode significar "estômago" e, literalmente, "vazio por dentro" ou "buraco interno" (Kidd, 2021: 48). A pessoa enxet não tem somente um, mas vários -wanmangko, que incorporam, deste modo, "elementos das noções ocidentais de sonho e alma" (ibid.: 44, tradução nossa). Embora sejam invisíveis, normalmente os -wanmangko se parecem com aquelas fotografias que vão se apagando e perdendo a nitidez, sendo estas "almas/sonhos" que viajam em estado onírico a outros lugares e patamares do universo.




  Nesses espaços, os -wanmangko podem ser capturados pelos espíritos e auxiliares dos xamãs, o que causa as enfermidades ou mesmo a morte da pessoa cujo -wanmangko foi roubado, ou em cujo -wáxok foi introduzido um objeto xamânico pernicioso. O -wanmangko maior é chamado -hag'ak (fantasma), do qual se deduz que, ao morrer, as "almas" principais se convertem nos aphag'ak ou fantasmas aos quais alude Grubb em seu relato (ibid.: 44).




  Voltando aos trabalhos dos etnógrafos modernos, segundo Braunstein (2016: 57-58, 95), a pressão que, no princípio do século XVIII, exerceram sobre a população indígena as campanhas militares espanholas, partindo de Tucumán em direção ao oeste do Chaco, levaram vários povos à busca de refúgio nas missões jesuíticas do Rio Salado e, depois da expulsão dos inacianos em 1767, continuaram empurrando estes mesmos povos para o norte e centro do Chaco.




  Ademais, Susnik (1972: 94; 1974: 55) assinala que, por volta do final do século XVIII, uma epidemia de varíola de grandes proporções, provocada pela penetração crescente da população criolla, dizimou enorme contingente populacional dos Enimaga, Lengua-Juiadge e Mbaya na zona geográfica que a autora chamaria de "funil do Pilcomayo" (Susnik, citada por Braunstein, 2016: 65, 74), e onde ocorreria uma substituição "etnoambiental" com a chegada dos novos habitantes. Efetivamente, Azara (1850: 299) destaca, nesta área, uma laguna onde nasce o Rio Aguaray Guazu, um tributário do Rio Paraguai, cuja denominação, "Flagmagmegtempela, ou Etacametguischi ou Tahaaguí" (Azara 1850: 299, ênfase no original), supostamente de origem Enimaga, é claramente multilíngue, pois o primeiro nome citado significa "lugar onde abundam as aves chajá20" no idioma do povo então conhecido como Machikuy, antecedente direto da língua Enxet e de outros idiomas Enlhet-Enenlhet.




  É assim que várias famílias Machikuy aparentaram-se com as famílias remanescentes de "Lenguas", que os denominavam de Maskóy – como observamos acima – e também se relacionaram com os Enimaga, Pitilagas e Toba, que igualmente frequentavam a missão finissecular de Melodía.




  Mais tarde, em 1841, os Enxet, já identificados como Lengua-Maskóy, são registrados bem mais ao norte, pela primeira vez em frente à cidade de Concepción (Susnik 1981:146), ocupando o território que os identificaria e do qual haviam saído, os Mbaya-Caduveos, deslocando-se para a margem esquerda do Paraguai e para o Mato Grosso do Sul, já no Brasil.




  Este território Enxet se estendia de sul a norte sobre o Rio Paraguai – sua fronteira leste – até a foz do riacho San Carlos, dali para o oeste por aproximadamente duzentos quilômetros – sua fronteira norte – alcançando um lugar próximo à atual cidade de Loma Plata, de onde, seguindo na direção sul – no seu extremo leste – se encontrava com o Rio Montelindo, estendendo-se um pouco além dele até chegar de novo ao Rio Paraguai e definindo, desta forma, sua fronteira meridional.




  Em 1853 estabeleceu-se em Caraya Vuelta um posto de intercâmbio com esses Enxet na margem direita do Rio Paraguai, 40 quilômetros rio acima de Concepción, muito próximo da boca do riacho Fernández, onde Grubb e seus companheiros missionários iniciaram suas incursões Chaco adentro.




  Já durante a Guerra da Tríplice Aliança, os próprios Enxet narraram a Grubb suas expedições às extintas povoações de San Pedro e San Salvador, na margem esquerda do Paraguai, para carnear e levar o gado bovino que havia restado disperso em consequência da grande guerra (Grubb, 1904: 2-3; 1911: 115-116; Kidd, 1992: 37). Um pouco mais tarde, em 1889, coincidindo com a chegada de Grubb ao Chaco, Boggiani ficou fascinado com a visão dos Enxet adornados com seus colares de contas e mantos de peles no porto Pedernal, algumas dezenas de quilômetros a jusante de Concepción (Bossert, Braunstein & Kokrhanek, 2015: 270).




  Com a confiança dos Enxet gradualmente obtida por Grubb e o ingresso do missionário ao interior de seu território, os anglicanos foram estabelecendo suas principais missões e postos. Entre estes podemos citar: Waikthla Tingmangyalwa em 1895 (Grubb, 1911: 234); a missão entre os SuhinouSeugen (hoje conhecidos como Nivaclé), entre 1899-1893, em Elyowe Am'ak e depois em Nanawa, entre 1917-1928 (Hunt, 1933: 204, 301), no extremo sudoeste do território Enxet compartilhado com os Tóóthli (Toba-Qom) e Aii (Maká); a missão central de Makthlawaiya, em 1907 (Kidd, 1999b: 31); e a missão de Yave Sage, em 1914 (Farrow, citado na SAMS Magazine 1914: 88, 146) entre os Sanapaná e Angaité, a noroeste da missão central.




  Esse conjunto de postos foi unido pela criação de uma rede de estradas de chão de mais de 700 quilômetros, percorrida geralmente por carroças puxadas por bois (Grubb, 1911: 294). Deste modo, até 1910, com exceção das missões anglicanas, havia apenas um posto de criação de gado a 50 quilômetros da margem do Paraguai. Contudo, "em 1913 estabeleceu-se um rancho a 130 quilômetros a oeste do Rio Paraguai e, em 1921, outros ranchos foram surgindo ainda mais a oeste" (Kidd, 2021: 25, tradução nossa).




  Além disso, foi no começo do século XX que as maiores empresas dos ramos da extração de tanino e da criação de gado fundaram ou consolidaram seus principais estabelecimentos sobre a ribeira chaquenha do Paraguai, avançando paulatinamente na direção do oeste com sua exploração de campos madeireiros, linhas férreas, alambrados, estâncias e retiros de gado (Kleinpenning, 2009: 696-744).




  Os anos anteriores à Guerra do Chaco entre Paraguai e Bolívia (1932-1935) encontram o povo Enxet na retaguarda dos combates e, durante a guerra, foram recrutados como batedores e prestadores de apoio logístico para as tropas (Villagra, 2008: 86-89). Seus vizinhos do norte, os Enlhet, contudo, levaram a pior, sofrendo maior impacto direto derivado do conflito (Kalisch & Unruh, 2018). No território Enlhet também se estabeleceram os menonitas a partir de várias correntes migratórias que se dispersaram por seu território (Plett, 1979: 72).




  Para o ano de 1944, em consequência do Estatuto Agrário de 1940, que punha um limite às posses particulares de terras, quase todo o território Enxet estava dividido em estâncias (Kidd, 2021: 25). Várias décadas mais tarde, em 1978, um censo realizado pela Igreja Anglicana registrou um total de 2.621 Enxet, a maioria vivendo em comunidades superpovoadas no interior dessas estâncias (Kidd, 1992: 7, 77).




  Na década de 1980, a mesma igreja adquiriu aproximadamente 45.000 hectares de terras (Kidd, 2021: 26) para o reassentamento das famílias e, depois da queda da ditadura de Alfredo Stroessner (1954-1989) e do retorno à democracia, os Enxet, junto com os Sanapaná e os Angaité no baixo Chaco, iniciaram uma campanha pela restituição de terras às comunidades legalmente reconhecidas pela Lei n° 904/81 e pelo Capítulo V dos Direitos dos Povos Indígenas da Constituição Nacional do Paraguai, recuperando parte delas – inclusive sob pressão de demandas internacionais, como os casos de Yakye Axa (2005) e de Sawhoyamaxa (2006)21.




  Atualmente, encontramos 16 comunidades Enxet no Departamento de Presidente Hayes (oito com títulos, quatro em processo de obtenção e quatro sem terras) que detêm aproximadamente 134.350 hectares, ainda que várias reivindicações comunitárias sigam pendentes (Kidd, 2021: 237).




  Com relação à etnografia mais recente sobre os Enxet, destacam-se os trabalhos de Stephen Kidd, antropólogo que, inicialmente a serviço da Igreja Anglicana, conviveu com este povo por mais de uma década. Em seu livro recém-publicado (Kidd, 2021), reelaboração de sua tese de doutorado defendida em 1999 (1999b), Kidd examina o discurso emocional Enxet e como este é utilizado no contexto das interações sociais e econômicas diárias.




  O autor descreve como grande parte dos discursos e das práticas cotidianas desses indígenas são centrados nos conceitos de -ásekhayo ("amor") e -taknagko ("ódio"). Assim, os Enxet praticam o "amor" conforme desenvolvem um -wáxok (ver acima) -takmela (bom/belo) e -hapek (suave), que cria pessoas igualmente "belas/ bonitas" e que se manifestam por seu "entendimento" e "compreensão", -ya'ásekyak, em situações e interações cotidianas de intercâmbio e intimidade com as demais, ao passo que um movimento contrário habilitaria o "ódio".




  Não obstante, esclarece o autor, esta organização social deve ser entendida como uma criação contínua, na qual mesmo as relações econômicas desses indígenas com outros ou com o Estado não perseguem fins materiais concretos, mas a sedimentação de emoções em prol de uma vida harmoniosa e tranquila, de uma "estética do comportamento social" dirigida ao viver bem.




  A tese e o livro de Kidd constituem pontos máximos de uma produção importante sobre a história dos Enxet (em parte vivida com os missionários anglicanos), a "mudança religiosa" e a "transfiguração cultural" nos encontros entre indígenas e não indígenas (Kidd, 1992; 1999a), e os processos de reorganização comunitária e confrontação política com o Estado e os terratenentes (Kidd, 1995, 1997).




  As percepções etnográficas de Kidd em sua tese doutoral sobre os Enxet – apesar de sua publicação em formato de livro duas décadas depois da defesa – foram bem recebidas, abrindo portas para vários estudos posteriores sobre outros povos chaquenhos, incluindo os Enlhet-Enenlhet. Estes incluem, para citar apenas alguns: a tese de Grant (2006) sobre a sociabilidade e o parentesco entre os Nivaclé; a tese de doutorado de Bonifácio, além de outros de seus trabalhos (2009, 2013, 2018) sobre a relação entre os Maskóy de Puerto Casado e as autoridades e povoadores não indígenas deste porto; os trabalhos de Villagra (2010, 2014, 2021) sobre os Angaité, centrados na mitologia e no xamanismo, vinculados ao processo de etnogênese e à sua relação com os não índios; e a tese, o livro e artigos de Glauser (2018, 2019), que interrogam as respostas dos Angaité ao desmatamento e à apropriação de seu território.




  Vale, ademais, citar a incursão dos próprios Enxet – reconhecendo seu conhecimento e sua autoria – em trabalhos colaborativos em etnobotânica, como aquele do professor e ativista Remigio Romero (Polini & Romero, 2013).




  Quanto aos linguistas, cabe citar o trabalho monumental de Hannes Kalisch e seus colaboradores Enlhet (Ernesto Unruh e Ronald Unruh) e Enenlhet ou Toba Maskóy (Manolo Romero) no instituto Nengvaanemkeskama Nempayvaam Enlhet – "Hacer crecer nuestro idioma enlhet", com inúmeras publicações de natureza linguística, assim como histórica, testemunhal e reflexiva, cujos aportes, liderados por Kalisch, são apenas em parte incluídos nas referências bibliográficas desta introdução, podendo ser encontrados in extenso na plataforma digital de mesma iniciativa22.




  Entre os anglicanos, figura o linguista Tim Curtis, que liderou uma equipe de tradutores Enxet na tradução e publicação da Bíblia Enxet (2016), tarefa que demandou 25 anos de trabalho23.




  Além disso, vêm aparecendo novos estudos linguísticos realizados, por exemplo, pelo pesquisador estadunidense John Elliot, com um projeto de documentação da língua Enxet no Endangered Languages Archive24 e a recente publicação de sua extensa tese de doutorado sobre a gramática da língua Enxet (2021) a partir de uma estreita colaboração com o mestre, líder e xamã Enxet Aníbal López, da comunidade de El Estribo (que se converteu em referência na literatura escrita por este povo, escrevendo três textos escolares e também sobre mitos).




  Da mesma forma, em consonância com o trabalho de colaboração da Igreja Anglicana com tradutores indígenas, foram publicados outros textos em língua Enxet (Bogado, 1991) e traduzido para o espanhol o texto de Grubb (1993 [1911]), aqui publicado agora em português. Outros estudos linguísticos contemporâneos foram realizados, por exemplo, por Fabré (2013) sobre a família linguística Enlhet-Enenlhet, e por Van Gitzel (2017) sobre a língua Sanapaná.




  Diante de tudo isso, o povo Enxet, que foi denominado como "unknown people" por Grubb, vem ganhando maior reconhecimento etnográfico e linguístico, além de destaque político no âmbito nacional e jurídico no Paraguai, com sua presença alcançando arenas regionais, com os julgamentos pioneiros de casos de terras indígenas perante o Sistema Inter-Americano de Direitos Humanos. Igualmente, sua rica e complexa relação etno-histórica com os demais povos Enlhet-Enenlhet e outros grupos indígenas no Chaco contribui para a compreensão das dinâmicas socioculturais específicas que ampliam os horizontes da etnologia ameríndia contemporânea.




  Religião e missão no Chaco




  O Gran Chaco constituiu-se em cenário privilegiado para as utopias missionárias cristãs desde o século XVIII. Se os tempos coloniais foram guiados pela agenda jesuíta (até a expulsão da ordem das terras espanholas em 1767) na "Fronteira do Salado" (Braunstein, 2016: 62) e no Rio Bermejo, no Chaco Boreal, com a missão de San Ignacio de Zamucos (Combès, 2010: 48) e com os Mbaya em Belém (Sanchéz Labrador, 1910 [1967]), foram os franciscanos que tomaram a iniciativa durante os séculos XIX e XX.




  A presença de missões protestantes na Argentina é posterior a suas operações no Paraguai e data de 1910, quando os ingleses proprietários do Engenho La Esperanza (Jujuy, Argentina) "ofereceram a seus congêneres anglicanos, que vinham de uma trabalhosa experiência missionária no Chaco paraguaio, o trabalho na evangelização dos grupos indígenas que para lá migravam no tempo das safras" (Ceriani Cernadas & López, 2017: 33, nossa tradução).




  Entretanto, a presença anglicana já se havia consolidado entre os Enxet e avançado na direção de povos vizinhos como os Nivaclé e os Sanapaná, o que não aconteceu sem resistências e reformulações, como o culto aos espíritos Egyápam ("nosso pai"), referido acima, que foi precipitado por circunstâncias críticas, como epidemias generalizadas em várias aldeias na virada do século XIX para o século XX.




  Este culto consistia em adotar a técnica de invocação dos missionários, que rezavam o Pai-nosso sob seus mosquiteiros à noite buscando semear o exemplo entre os Enxet, que, de sua parte, em grupos liderados por xamãs, começaram a se reunir e cantar. Em dado momento da reunião, uma voz vinda do mosquiteiro anunciava a presença dos Egyápam (Kidd, 1992: 92) ou, na falta disso, apareciam mensagens escritas, que eram interpretadas pelos xamãs. Um culto similar, cuja modalidade (e finalidade) era a apropriação de elementos cristãos e a resistência aberta à sua dominação, teve lugar entre os Toba na Província del Chaco, o que levou ao massacre de Napalpi em 1924 (Salamanca, 2010: 72).




  Mais tarde, na década de 1930, chegaram dois missionários britânicos que se estabeleceram na cidade argentina de Formosa. Entre os Qom na zona central da Província do Chaco (Argentina), eles fundaram a missão Emmanuel. Por volta de 1940, na mesma província, um pregador norte-americano fundou outra missão pentecostal chamada Go Ye. Menonitas, batistas e outras denominações religiosas evangélicas também tiveram seus empreendimentos missionários nessa mesma região25.




  Paulatinamente, o entusiasmo missionário protestante das primeiras décadas do século XX combinou-se com o interesse estatal por fomentar a integração produtiva indígena e lograr sua sedentarização, graças ao trabalho agrícola. A partir da ação dos agentes religiosos foram surgindo, por todo o Chaco argentino, diversas igrejas indígenas (a mais antiga delas, a Igreja Evangélica Unida) organizadas ao redor de líderes das comunidades que se converteram em pastores.




  O "evangelho" foi se conformando, desse modo, em categoria nativa, que descreve a forma como os indígenas chaquenhos nomeiam esta expressão, entendida como um marco religioso e ritual derivado da conjunção entre pentecostalismo e xamanismo (Wright, 1992, 2008)26. Esta conjunção manifestou-se de diversas formas e em distintos momentos entre os povos indígenas chaquenhos.




  No caso particular dos Enxet (e de seus vizinhos Angaité), chegou-se mesmo a assumir que os anglicanos eram xamãs que, assim, passaram a ser chamados pelo termo wese/veske (Kidd, 1999a; Villagra, 2010: 207), utilizado previamente para designar seus líderes, que, muitas vezes, também eram xamãs. Vários desses personagens, inclusive, envolveram-se em movimentos e expressões de caráter "milenarista", como o movimento liderado por um xamã tornado pastor chamado Duarte – ou Eduardo, ou Avojes (Regher, 1979; Braunstein, 1981: 542-550) – e o culto Yannenpaewa "similar ao evangelho cristão" (Kidd, 1992: 101)27.




  Desta forma, as distintas sociedades indígenas no Chaco levaram adiante um verdadeiro processo de reelaboração criativa daquilo que lhes foi apresentado pelos missionários protestantes. Várias circunstâncias incentivaram as comunidades a embarcarem nesta empreitada. Para os indígenas, por exemplo, pertencer a uma igreja cristã resultava em uma forma de conseguir mais segurança e legitimidade diante dos não índios, assim como de conseguir apoio econômico e alimentar por parte dos missionários.




  Ademais, a estrutura de muitas igrejas evangélicas, baseada em congregações com vínculos mais ou menos flexíveis entre elas e um acesso bastante amplo a posições de liderança, adaptava-se melhor às formas de organização social tradicionais próprias desses grupos.




  A importância do canto, da dança e das experiências extáticas nos cultos pentecostais deram espaço para renovadas possibilidades e permitiram que as vivências pré-cristãs do sagrado encontrassem espaço para se desenvolverem. Durante os cultos evangélicos predica-se com base na Bíblia, cuja tradução para os idiomas indígenas foi sumamente importante no processo que culminou com a adoção de uma escrita para estas mesmas línguas.




  Porém, existem outras formas de uso da palavra em cerimônias religiosas deste tipo, como os "testemunhos", mediante os quais os crentes manifestam suas experiências na relação com o Espírito Santo, muitas delas vinculadas à cura. No relato dos fiéis verifica-se que estas ajudam a alcançar o estado corporal e afetivo que os crentes descrevem como "o êxtase" e que dá conta do estabelecimento de uma comunicação efetiva com o sagrado.




  Hoje existem grupos evangélicos integrados por membros dos grupos indígenas chaquenhos dedicados especificamente à música, que visitam distintas comunidades e gravam canções que circulam por muitas igrejas. As danças também formam parte desta experiência e atraem especialmente os jovens, ainda que, em algumas congregações, despertem polêmica por suas associações muito diretas com as experiências anteriores ao Cristianismo. Frequentemente estas danças são realizadas com vistosos adereços, como fitas coloridas, e acompanhadas por complexas coreografias (Altman, 2020).




  A etnografia dos povos indígenas no Chaco




  Para recapitular e conduzir o leitor para o fechamento desta introdução, dedicaremos os parágrafos finais a uma sinopse sobre aquele(a)s que conduziram trabalhos etnográficos na região e devem ser mencionados como o(a)s cientistas sociais que nos permitem melhor conhecê-la.




  Etnograficamente, o Gran Chaco foi se constituindo como uma área de estudo ao longo das primeiras décadas do século XX, quando pesquisadores europeus, como Erland Nordenskiöld, Eric von Rosen e Rafael Karsten, que realizaram expedições antropológicas na zona do Rio Pilcomayo e na fronteira Paraguai-Bolívia, ou como Theodor Koch-Grünberg, que, embora tenha orientado seus extensos trabalhos de campo ao norte e noroeste amazônicos (Brasil e Venezuela), publicou sobre os Lengua (Enxet) e os Maskóy.




  Posteriormente, na primeira metade do século XX, Alfred Métraux se tornou um dos etnógrafos mais influentes nos estudos antropológicos americanistas na região e sua contribuição seminal ao Handbook of South American Indians, editado por Julian Steward, foi um marco nos estudos sobre o Gran Chaco e seus habitantes originários, sendo referência obrigatória até os dias de hoje (Métraux, 1946).




  Além disso, temos o alemão Max Schmidt, radicado no Paraguai e primeiro diretor do Museo Etnográfico Andrés Barbero, instituição à qual igualmente se vinculou outro estrangeiro radicado no mesmo país, o general russo Juan Belaieff, que se envolveria com os povos indígenas chaquenhos em função de suas missões militares.




  Na Argentina, quando ocorreu a "institucionalização da antropologia", Enrique Palavecino se consolidou como "uma das principais figuras da antropologia do país" (Gordillo, 2006: 238, nossa tradução). Como o primeiro etnógrafo chaquenho argentino, Palavecino realizou, a partir da década de 1930, os primeiros estudos sobre temas clássicos, como mitologia, xamanismo, práticas corporais e ritos funerários.




  Já nos anos 1960, dada a profundidade de seu trabalho etnográfico no Chaco e sua extensa produção, Edgardo Cordeu se tornou o antropólogo argentino com pesquisas na região de maior peso em sua geração – abarcando, em sua produção, vários povos no Chaco paraguaio, como os Sanapaná, Angaité e Yshir Ebidoso e Tomárâho, em colaboração com a antropóloga Alejandra Siffredi.




  De uma perspectiva estruturalista influenciada pelas obras de Paul Ricoeur e de Claude Lévi-Strauss, Cordeu e Siffredi abordaram questões históricas e culturais em escritos que se converteram, já há várias décadas, em pilares da antropologia regional. A partir deste momento, a etnografia dos povos nativos do Chaco se diversifica em uma multiplicidade de abordagens e de perspectivas encarnadas por diversos cientistas.




  No Chaco paraguaio, a eslovena Dra. Branislava Susnik sucedeu Max Schmidt na direção do Museu Andrés Barbero, de onde levou a cabo enormes e bem-sucedidos esforços para realizar investigações de campo e a subsequente produção antropológica acerca de um amplo espectro de temas e aportes interdisciplinares, tais como etno-história, cultura material, mitologia, mudança cultural e cosmologia de uma perspectiva comparativa.




  Os estudos de Susnik foram empreendidos por meio de trabalhos de campo profundos entre vários povos chaquenhos, "gerando numerosas hipóteses históricas [...] com frequência reveladoras de uma intuição extraordinária" (Braunstein, 2016: 69, tradução nossa). Contemporâneo e amigo de Cordeu, o antropólogo paraguaio Miguel Chase Sardi (1981, 1987, 1990, 2003) colaborou com a doutora Susnik e publicou vários trabalhos sobre os Nivaclé e os Yshir Ebidoso.




  Por sua parte, Sequera (2006) produziu importante trabalho etnográfico sobre os Yshir Tomárâho. De particular interesse é a obra do já citado José Braunstein que, em 1983 – influenciado pela antropologia linguística norte-americana –, publicou um texto, agora clássico, no qual propõe uma análise da estrutura social e do parentesco de vários grupos indígenas na região (Braunstein, 1983), tendo prosseguido suas investigações de uma perspectiva regional e comparativa nos vários volumes da publicação "Hacia una Nueva Carta Étnica del Gran Chaco".




  O legado de Elmer Miller (1979), vinculado ao estudo do xamanismo e do pentecostalismo toba, abriu também fecunda linha de investigação. Desta se aproveitou, por exemplo, Pablo Wright (2008), que, partindo de uma perspectiva simbólica e fenomenológica, conseguiu imprimir uma virada pioneira nos estudos baseados em uma visão pós-colonial da ontologia toba e do evangelismo indígena chaquenho.




  A partir do final do século passado e dos anos iniciais do século XXI, e correndo o risco de excluir autores e autoras precedentes e atuais, omitindo, assim, a quantidade, peso e aportes de seus trabalhos, agregam-se um bom número de novas publicações, algumas com perspectivas mais gerais e ilustrativas (ver Chase Sardi & Susnik, 1995; Biedermann & Zanardini, 2001; Amarilla & Zanardini, 2008) e mesmo artísticas (Allen, Regehr & Regehr, 2015).




  Verificam-se também outras produções com uma visão regional, como o trabalho de John Renshaw (2002), e ainda outras que podem ser consideradas como precursoras de correntes atuais da antropologia, como a ontologia política e a crítica da modernidade e da globalização propostas por Mario Blaser (2010, 2013a, 2013b). Ademais, existem estudos recentes sobre problemáticas específicas e candentes, como gênero, urbanização e relações interétnicas no Chaco central, como os trabalhos de Paola Canova (2020, 2021) e de Correa (2018, 2021) sobre as reivindicações indígenas perante o Estado e organismos internacionais, baseando-se nos casos Enxet.




  Da mesma forma aparecem coleções que focalizam tópicos específicos, como as relações históricas de exploração laboral e do capitalismo extrativista no Chaco: é o caso do volume Capitalismo en las Selvas. Enclaves industriales en el Chaco y Amazonía Indígenas (1850-1950), editado por Bossert, Córdoba e Richard (2015). Outras obras dedicam-se, por fim, a temas diversos, como o volume "Reimagining the Gran Chaco: Identities, Politics and the Environment in South America", organizado por Biocca, Canova & Hirsch (2021).




  Seguir narrando a história da etnografia nesta extensa área geográfico-cultural seria empresa demasiado extensa para esta introdução28. Procedendo, então, de forma resumida, Florencia Tola comentou que, salvo poucas e valiosas exceções (por exemplo, Braunstein 1983; Cordeu & de los Ríos 1982; Combès 2006; Braunstein et al. 2008; Combès, Lowrey & Villar; 2009; Richard 2011), "não proliferaram trabalhos etnográficos sobre o Gran Chaco que tenham privilegiado um olhar regional que contemplasse as relações entre unidades sociais amplas. Tampouco houve (...) uma escola de antropologia argentina orientada para o Gran Chaco a canalizar os debates, as problemáticas e as metodologias" (Tola 2013: 19, tradução nossa).




  A mesma autora comenta que, ao mesmo tempo em que o Gran Chaco se foi conformando como área de estudo, a pioneira etnografia argentina sobre a região foi se constituindo em torno de temas e metodologias bem particulares e mesmo desvinculadas das questões antropológicas que, naqueles anos, eram estudadas entre outras populações indígenas das terras baixas da América do Sul, como as noções de corpo/pessoa, a convivialidade versus as relações de predação e as nascentes abordagens da virada ontológica.




  Entretanto, tais questões, embora figurem nos estudos mais recentes sobre o Chaco paraguaio – nos trabalhos de Kidd sobre os Enxet, seguramente, assim como em outros já citados –, isso não impede uma heterogeneidade e mesmo uma oposição crítica a vários postulados da corrente ontológica da antropologia contemporânea, como mostra o trabalho de Bessire (2014) sobre os Ayoreos Totobiegosode.




  À situação resenhada acima soma-se o fato de que o Gran Chaco foi se apresentando como um território inespecífico quando comparado à Amazônia e às terras altas andinas: "No imaginário popular das Américas, o Chaco existe, como zona geográfica e cultural, à sombra dos Andes e da Amazônia", escreve Lowrey (2006: 25, nossa tradução).




  Com relação ao imaginário etnográfico, "os terrenos prediletos da etnologia sul-americana se compõem da Amazônia e dos Andes, e nada mais. O Chaco não existe" (ibid.: 25), menciona a mesma autora, acrescentando que este território foi se coagulando graças aos intercâmbios e às influências recíprocas, e não a um programa específico de estudos que definia uma região etnográfica, histórica ou sociocultural particular (como nos casos dos "Andes" e da "Amazônia").




  Em conexão com esse debate, Capucine Boidin sugere que tanto os indígenas chaquenhos como aqueles que escreveram etnografias sobre eles ocupam "uma posição original em relação às grandes figuras clássicas da antropologia sul-americana" (2011: 142, nossa tradução), vinculada ao fato de que nem as sociedades no Chaco nem seus etnógrafos se encontram "esmagados pelo peso do império incaico nem estorvados pela figura mítica do indígena amazônico, guardião da floresta", o que outorgaria à produção sobre esta área específica uma maior possibilidade de "criatividade teórica" (Capucine Boidin, 2011).




  Para além disso, Tola agrega que "ainda que os debates teóricos que tiveram origem no Gran Chaco e em regiões como a Amazônia foram diferentes e estiveram desconectados, os 'problemas' dos indígenas não são tão diferentes nas duas regiões". Isto é, "a convivialidade como valor social, a ideia de que as emoções circulam com os fluidos corporais, a metamorfose como traço central dos regimes corporais e cósmicos, a possibilidade de comunicação entre humanos, mortos, animais e espíritos, as formas de articular a política e a natureza, e a religião evangélica absorvida por lógicas nativas começam, nas últimas décadas, a ser tematizados também entre as sociedades chaquenhas" (Tola, 2013: 20-21, nossa tradução).




  Atualmente, a etnografia sobre o Gran Chaco se expandiu consideravelmente e o elenco dos que produzem etnografia na região igualmente se ampliou. Deste modo, a região se postou em diálogo mais estreito e fluido com as academias globais e suas agendas teóricas, sobretudo no interior do assim chamado americanismo tropical (cf. Sterpin, 1993).




  Somam-se a esses avanços na antropologia os trabalhos de linguistas, etnobiólogos e arqueólogos. Não obstante, continua sendo um desafio romper com a supremacia das produções que visibilizam tão somente a Amazônia ou os Andes. Isto, particularmente no Brasil, talvez se deva à relativa falta de publicações sobre os povos chaquenhos em língua portuguesa, salvo os escritos sobre os habitantes da região do alto Paraguai: o clássico de Francisco Rodrigues do Prado (1839) sobre a nação Guaikuru (publicado no primeiro volume da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro), os trabalhos iniciais de Herbert Baldus (1927, 1931) com os Yshir (Chamacoco), e a própria célebre referência de Lévi-Strauss (1957: 157-205) aos Kadiweu em Tristes Trópicos, além, claro, dos conhecidos trabalhos pioneiros de Darcy Ribeiro (1950, 1980) e de Roberto Cardoso de Oliveira (1958, 1968, 1976a, 1976b).




  De fato, há uma vigorosa e já clássica produção etnográfica sobre os povos indígenas no extremo oriental do Chaco, em território brasileiro, entre povos como os Kadiwéu e os grupos Guaná – sobretudo os Terena (ver Oberg, 1949; Herberts, 1998; Carvalho et al., 2001; Silva, 2011; Silva & Kok, 2014, e as referências citadas nestes trabalhos). Por outro lado, infelizmente, o público brasileiro não tem muito material disponível sobre a diversidade étnico-linguística e cultural no Chaco paraguaio e argentino em sua língua materna.




  Deve-se fazer referência, aqui, ao excelente capítulo de síntese por Silvia Schmuziger de Carvalho (1992) publicado na seminal coletânea História dos Índios no Brasil e aos trabalhos etnográficos e históricos mais recentes de jovens pesquisadores, como Galhegos (2014) e Grünewald (2016), além de um artigo de John Renshaw (2006) sobre os cantos de cura Ayoreo publicado pela Revista de Antropologia da USP. Júlio César Melatti também disponibiliza, em sua página na web (juliomelatti.pro.br/areas/h2chaco.pdf) um capítulo introdutório bastante útil sobre a etnologia do Chaco em português.




  Retomando, para concluir: no extenso território do Chaco hoje se assume a existência de vinte e quatro povos indígenas, que falam línguas agrupadas em seis famílias linguísticas: Guaycurú (Toba/Qom, Pilagá, Toba-Pilagá, Mocoví e Kadiwéu/ Eyiguayegui)29, Mataco-Mataguayo (Mataco/Wichí, Chulupi/Nivaklé, Chorote/ Manjui e Maká), Tupi-Guarani (Guaraní Ocidental/Chiriguano – formados por três grupos, os Avá, os Isoseño e os Simba –, Guaraní Ñandeva/Tapiete e Chané), Enlhet-Enenlhet (Enxet/Lengua do Sul, Enlhet/Lengua do Norte, Angaité, Sanapaná, Guaná e Toba-Maskóy/Enenlhet), Lule-Vilela (Vilela/Chunupí) e Zamuco (Chamacoco/Ishir Ebidoso, Chamacoco/Ishir Tomarâho e Ayoreo)30.




  Que esta lista final, esta introdução e o livro que o leitor brasileiro tem em suas mãos, esta cuidadosa tradução da obra pioneira de Wilfred Barbrooke Grubb sejam, juntos, um convite para conhecer e para dialogar com o Gran Chaco e sua gente.
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